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TST nega vinculo devido a auséncia de desconto salarial por faltas

O Tribunal Superior do Trabalho n&o reconheceu o vinculo empregaticio de um técnico em informética
com uma fabricante de embal agens plasticas com base na auséncia de descontos salariais por faltas ou
atrasos ao servico. Também considerou como prova de autonomia funcional do autor daagéo o
pagamento feito por ele de passagens aéreas, mesmo que com posterior reembol so pela empresa.

Reproducéo

TST ndo reconheceu vinculo de emprego por entender que trabalhador nédo era punido ao

faltar ou chegar atrasado ao trabalho.
Reproducéo

Parao TST, essas circunstancias evidenciam aliberdade de atuacdo e a responsabilidade assumida pelo
técnico em informética em relagcdo aos riscos da atividade.

Na reclamacéo trabal hista, o profissional disse que foi contratado em 1998 para prestar servigos de
suporte de informética. Mas, um ano depois, a empresa o teria obrigado a assinar contrato de prestacéo
de servigos.

O autor da acdo disse que cumpria jornada fixa semanal, possuia sala com ramal, plano de salde e
celular fornecido pela empresa, recebia ordens dos superiores e salério mensal, mas ndo tinharegistro na
carteira de trabalho. Em sua defesa, a empresa afirmou que o técnico prestou servicos na condicéo de
auténomo, sem qual quer subordinacdo, de 1999 a 2003.

A tese daempresafoi aceitaem primeiro e segundo graus. O juizo da 12 Vara do Trabalho de S&o José
dos Pinhais (PR) destacou que havia um contrato de prestacéo de servigos de consultoria técnica em
informética firmado com empresa da qual o trabalhador era socio-diretor, para estruturar a érea técnica
de informatica da Peguform. O Tribuna Regional do Trabalho da 92 Regido (PR) manteve a sentenca.
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No agravo que pedia o envio da acéo ao TST, o técnico alegou a existéncia dos requisitos essenciais a
caracterizagéo do vinculo de emprego, especialmente a pessoalidade e a subordinacdo. Mas o relator do
agravo, ministro Claudio Brandéo, lembrou gque o proprio trabalhador afirmou que assumia algumas
despesas em relacdo ao contrato, como passagens agreas, mediante posterior reembol so.

Segundo ele, essa circunstancia confirma sua autonomia na conducéo dos trabal hos e a responsabilidade
pel os riscos da atividade empreendida. Também néo foram registrados descontos salariais por faltas ou
atrasos ao servico. O relator disse ainda que o ramo de atividade da empresa era o de materiais plasticos,
e ndo informatica, sendo razoavel o uso de contrato de prestacéo de servicos especializados paraa
implantagdo do parque tecnol 6gico e, numa segunda fase, para 0 comando do funcionamento inicial do
sistema informatizado.

Sendo o TRT instancia soberana no exame do conjunto fatico-probatério, o relator ressaltou que, para se
concluir em sentido contrario, seria necessario o reexame de fatos e provas, vedado no TST pela SUmula
126. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do TST.

Clique aqui paraler o acordéo.
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http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_101_150.html#SUM-126
http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_101_150.html#SUM-126
https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/airr-95900-90200550906701.pdf

